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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
APRESENTADO ANTES DA EDIÇÃO DA LEI N. 10.833/2003. 
NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pela 
necessidade de o fisco proceder ao lançamento de ofício quando a 
declaração de compensação tiver sido apresentada pelo contribuinte 
antes de 31/3/2003, pois, somente com o advento da Medida 
Provisória n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, a 
declaração de compensação tributária passou a ser suficiente à 
constituição da dívida.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
APRESENTADO ANTES DA EDIÇÃO DA LEI N. 10.833/2003. 
NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pela 
necessidade de o fisco proceder ao lançamento de ofício quando a 
declaração de compensação tiver sido apresentada pelo contribuinte 
antes de 31/3/2003, pois, somente com o advento da Medida 
Provisória n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, a 
declaração de compensação tributária passou a ser suficiente à 
constituição da dívida.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão monocrática de e-
STJ, fls. 792-795, por meio da qual se deu provimento ao recurso especial da 
contribuinte para declarar a decadência dos débitos oriundos do pedido de 
compensação apresentado antes do advento da Medida Provisória n. 135/2003, 
uma vez que, na hipótese, o crédito tributário não foi constituído por meio do 
necessário lançamento de ofício.

Em suas razões, a agravante aduz que o recurso da contribuinte não 
superaria o exame de admissibilidade, pois, "para alterar a conclusão do tribunal 
de origem no sentido de que não houve compensação dos débitos, tendo em 
vista as especificidades do caso concreto, necessário o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável na via do recurso especial" (e-STJ, fl. 802).
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Sustenta que "os créditos declarados em DCTF não foram objeto de 
compensação pelo contribuinte em razão do disposto no art. 74 da Lei de n. 9.
430. É que se mostra equivocada, data venia, a tese no sentido de que, não 
sendo aplicável o § 6º do art. 74 da Lei n. 9.430/96 às compensações tidas como 
não declaradas, não teria havido confissão e constituição do crédito passível de 
permitir a imediata cobrança" (e-STJ, fl. 803).

Assevera que "a confissão e a declaração dos débitos é condição sine 

qua non para que as compensações possam ser operacionalizadas. Tal 
evidência se sobreleva ainda mais no caso dos autos, em que a recorrida, além 
de pedir a compensação, apresentou DCTF´s confessando os débitos que agora 
afirma absurdamente não estarem constituídos" (e-STJ, fl. 803).

Conclui que o "recurso especial interposto sequer merece 
conhecimento, tendo em vista ser necessário ampla dilação probatória para 
efetuar tal análise. No entanto, caso conhecido, deve ser negado provimento, 
tendo em vista a ausência de decadência, já que a própria existência do pedido 
de compensação tributária já denuncia a existência de um crédito que se não 
fora anteriormente constituído o fora por ocasião do pedido de compensação" (e-
STJ, fl. 803).

Nesses termos, protesta pelo juízo de retratação ou pelo provimento 
do agravo interno.

Impugnação ao recurso de agravo apresentada às e-STJ, fls. 808-812.
É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar 
o posicionamento anteriormente firmado.

A princípio, ao contrário do que alega a agravante, a matéria não 
demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, haja vista versar 
apenas sobre questão de direito.

Como registrado na primeira oportunidade, a questão não é nova, e 
este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pela necessidade de o 
fisco proceder ao lançamento de ofício quando a declaração de compensação 
tiver sido apresentada pelo contribuinte antes de 31/3/2003, pois, somente com 
o advento da Medida Provisória n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, a 
declaração de compensação tributária passou a ser suficiente à constituição da 

Documento eletrônico VDA32333141 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 10/05/2022 17:20:49
Código de Controle do Documento: 2a00efb5-6b5a-489b-83b1-20c4e1b86542



dívida.
Nessa esteira de posicionamento são os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
COMPENSAÇÕES INFORMADAS EM DCTF EM 2000. AUSÊNCIA 
DE LANÇAMENTO. DECADÊNCIA CONFIGURADA NA 
ESPÉCIE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que antes de 
31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se 
cobrar a diferença dos débitos apurados em DCTF decorrentes de 
compensação indevida.
2. Tratando-se de compensações informadas em DCTFs 
apresentadas no ano de 2000 e ausentes os lançamentos de ofício, é 
de rigor o reconhecimento da decadência dos créditos tributários.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.833.307/AL, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 3/9/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DEVIDOS NO PERÍODO DE JULHO A DEZEMBRO 
DE 1998. COMPENSAÇÃO INFORMADA EM DECLARAÇÃO DE 
DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS-DCTF EM DATA 
ANTERIOR A 31.10.2003. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO DE DÉBITOS DECORRENTES DE COMPENSAÇÃO 
INDEVIDAMENTE DECLARADA, SOB PENA DE DECADÊNCIA. 
INÉRCIA FISCAL CARACTERIZADA, NESTE CASO. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na hipótese dos autos, a Contribuinte apresentou DCTF para 
declarar créditos tributários de PIS, no período de apuração de julho a 
dezembro de 1998, cuja compensação dependia de posterior 
convalidação, considerando que tais créditos se encontravam com a 
exigibilidade suspensa, porquanto discutidos na Ação Ordinária 
0052727-46.1996.4.05.8100.
2. No período em que apresentada a DCTF perante a autoridade fiscal 
ainda se encontrava em vigor a Medida Provisória 2.158-35, de 2001, 
que, em seu art. 90, veiculava expressamente a exigência de 
lançamento de ofício para formalizar as diferenças decorrentes das 
compensações reputadas como não declaradas. Ou seja, a DCTF 
ainda não tinha o condão de constituir, de imediato, o crédito tributário, 
vigendo a regra de que, na hipótese de a Autoridade Fazendária não 
homologar a compensação, caberia a ela proceder ao lançamento de 
ofício das importâncias indevidamente compensadas, na forma do art.
142 do CTN.
3. Seguiu-se a edição da Medida Provisória 75, de 2002, que vigorou 
desde a sua publicação, em 25.10.2002, até sua rejeição pelo 
Congresso Nacional, em 19.12.2002, e que manteve a necessidade 
de lançamento de ofício para débitos decorrentes de compensação 
tida por indevida ou não comprovada.
4. Somente em 31.10.2003 foi editada a Medida Provisória 135/2003, 
convertida na Lei 10.833/2003, tornando prescindível que a Autoridade 
Fazendária efetuasse lançamento de ofício, visto que a apresentação 
da DCTF, declarando a compensação tributária, passou a ser 
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suficiente para constituir a dívida, sendo instrumento hábil para a sua 
cobrança.
5. A análise da legislação de regência acima transcrita conduz à 
conclusão de que somente a partir da Lei 10.833/2003 a simples 
declaração de compensação apresentada pela Contribuinte passou a 
constituir o crédito, elidindo a necessidade de constituição formal do 
débito tributário mediante lançamento de ofício pela Autoridade 
Fazendária. A propósito, citam-se os seguintes julgados: 
REsp 1.332.376/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
12.12.2012; REsp 1.205.004/SC, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
DJe 16.5.2011; AgRg no REsp 1.522.322/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 3.9.2015.
6. No caso dos autos, as DCTFs foram apresentadas no interregno de 
7 a 12/1998, informando a Contribuinte, ora agravada, que os débitos 
declarados e os créditos seriam compensados posteriormente, porque 
estariam com a exigibilidade suspensa, conforme decisão proferida na 
Ação Ordinária 0052727-46.1996.4.05.8100. Todavia, não 
concordando com a referida compensação, caberia ao Fisco realizar o 
lançamento de ofício, proporcionando à Contribuinte o exercício de 
seu direito de defesa, vedada a automática inscrição em dívida ativa 
do débito apurado.
7. Logo, neste caso particular, por ocasião da inscrição em dívida ativa 
pela Secretaria da Receita Federal os débitos tributários ora 
questionados já se encontravam extintos, por força da decadência 
consumada pela inexistência de lançamento de ofício, em caso 
concreto no qual essa medida ou iniciativa administrativa era de rigor.
8. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.872.243/PE, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 18/12/2020).
 

Não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o entendimento 
anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2021/0309465-0 REsp 1.962.701 / AL

Números Origem:  08066106920164058000  2565-60.2013.4.05.8000  25656020134058000  
8066106920164058000

PAUTA: 19/04/2022 JULGADO: 19/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COLÉGIO SANTA ÚRSULA LTDA 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA  - AL002679 

 JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO  - PE021749 
 DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE  - AL006033 
 JOSÉ MARQUES DE MOURA NETO  - AL012231 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COLÉGIO SANTA ÚRSULA LTDA 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA  - AL002679 

 JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO  - PE021749 
 DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE  - AL006033 
 JOSÉ MARQUES DE MOURA NETO  - AL012231 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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